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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO
.

HOMOLOGAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 08/2015-

CCG/PA

O Chefe da Casa Civil da Governadoria do Estado do Pará, no 

uso de suas atribuições e ainda considerando a adjudicação pelo 

Pregoeiro no Pregão Eletrônico n° 08/2015 - CCG/PA, referente 

o processo n° 2015/66410 - CCG/PA, decide HOMOLOGAR 

o resultado do aludido certame e autorizar a Contratação e 

emissão de Nota de Empenho, conforme discriminado abaixo:

OBJETO: Contratação de empresa especializada em serviço de 

hotelaria, incluindo hospedagem local, nacional e internacional 

em apartamentos de luxo, simples, duplo e executivo, visando 

atender as necessidades da Casa Civil da Governadoria do 

Estado do Pará, por um período de 12 (doze) meses, conforme 

especifi cações, estimativas de quantidade e valores contidos do 

Anexo I (Termo de Referência) deste Edital e seus Anexos.

EMPRESA VENCEDORA:

VALEVERDE AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO EIRELI - EPP, 

CNPJ: 05.851.878/0001-54, foi a vencedora do Pregão Eletrônico 

08/2015 - CCG/PA, do Tipo maior percentual de desconto, com 

lance de 15,80%, valor com desconto: R$ 243.053,10 (Duzentos 

e quarenta e três mil, cinqüenta e três reais e dez centavos).

Dê-se ciência aos interessados, observadas as prescrições legais 

pertinentes.

Belém/PA, 19 de Agosto de 2015.

ORDENADOR: JOSÉ MEGALE FILHO - Chefe da Casa Civil da 

Governadoria do Estado do Pará.

Protocolo 867308

CASA MILITAR DA GOVERNADORIA

.

.

.

CONTRATO
.

CONTRATO - CMG

Contrato: 005/2015

Exercício: 2015

Classifi cação do Objeto: Outros

Objeto: Contratação de estagiários visando desenvolvimento de 

atividades que promovam a integração ao mercado de trabalho 

e ao mesmo passo atender as necessidades da Casa Militar da 

Governadoria.

Valor Total: 960,00

Data da Assinatura: 01/08/2015

Vigência: 01/08/2015 a 31/07/2016

Dispensa de Licitação: 006/2015

Orçamento:

Programa de Trabalho Natureza da 
Despesa

Fonte do Recurso Origem do 
Recurso

04.122.1317.4212 33.90.36 0101000000 Estadual
04.122.1317.4212 33.90.39 0101000000 Estadual

Contratado: CENTRO DE INTEGRAÇÃO EMPRESA ESCOLA - CIEE.

Endereço: Rua Tabapuã, 540, Bairro: Itaim Bibi, São Paulo/SP 

CEP: 04533-001 e com Unidade de Operação em Belém/PA na 

Rua dos Mundurucus, 2710, Bairro Cremação.

Ordenador: CÉSAR MAURÍCIO DE ABREU MELLO - TEN CEL PM
Protocolo 867347

VICE-GOVERNADORIA 
DO ESTADO

.

SUPRIMENTO DE FUNDO
.

PORTARIA Nº 117/2015-GVG  DE 24 DE AGOSTO DE 2015.
Fundamento Legal: Lei 4.320, de 17 de março de 1964.
O ORDENADOR DE DESPESAS DA VICE-GOVERNADORIA DO 
ESTADO, no uso de suas atribuições legais;
RESOLVE:
Conceder Suprimento de Fundos na Ordem de R$ 1.500,00 ( 
Mil  e Quinhentos Reais ), ao servidor MARCELO PEREIRA DE 
HOLANDA, CPF:658.906.372-20, Matrícula Funcional 5833167/1, 
Ajudante de Ordem, para atender despesas eventuais de pronto 
pagamento de apoio logístico ao Gabinete Militar da Vice-
Governadoria do Estado.
Dotação Orçamentária: 32101 - 04.122.1317.29620000-339039 
R$  750,00
32101 - 04.122.1317.29620000-339030 R$  750,00
Fonte de Recurso: 0101000000
O prazo para aplicação do Suprimento de Fundos será 30 (trinta) 
dias, a contar da data do recebimento.
O prazo para encaminhamento da prestação de contas é de 10 
(dez) dias, após o período de aplicação, sujeitando-se a tomada 
de contas, se não o fi zer no prazo determinado.

DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE
KADMIEL PACÍFICO DA COSTA

Ordenador de Despesas
Protocolo 867619

PROCURADORIA 
GERAL DO ESTADO

.

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
.

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 
013/2015

CONTRATADO:ARMANDO MITSUAKI NAKAMARU, inscrito no 
CNPJ/MF sob o nº 83.898.957/0001-24.
OBJETO: Prestação de serviços de manutenção do sistema SCP-
PGE, que utiliza a tecnologia de banco de dados MS SQL Server e 
linguagem de programação DELPHI, repassando o conhecimento 
para a equipe de servidores da Divisão de Informática.
VALOR: R$ 34.500,48 (trinta e quatro mil, quinhentos reais e 
quarenta e oito centavos), a serem pagos em 12 (doze) parcelas 
de R$ 2.875,04 (dois mil, oitocentos e setenta e cinco reais e 
quatro centavos) mensais.
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: A presente contratação 
fundamenta-se no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Funcional Programática nº 
25101.03.092.1317.6806 - Elemento de despesa: 339039, 
Fonte: 0101.
FORO: Belém - Estado do Pará.
DATA: 24 de Agosto de 2015.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: ANTONIO SABOIA DE MELO NETO 
- Procurador-Geral do Estado.

Protocolo 867318

TERMO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 015/2015
CONTRATADA: EDITORA FÓRUM LTDA, pessoa jurídica inscrita 
no CNPJ/MF nº 41.769.803/0001-92.
DO OBJETO DO CONTRATO: O presente contrato tem por objeto 
a disponibilização do conteúdo da Biblioteca Digital Fórum de 
Direito, com 101 acessos, simultâneos e permanentes ao 
conteúdo contratado restrito aos servidores da Procuradoria-
Geral do Estado do Pará.
VALOR: R$ 82.702,00 (oitenta e dois mil setecentos e dois reais).
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E JUSTIFICATIVA DE 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: A presente contratação 
fundamenta-se no artigo 25, caput, da Lei Federal nº 8.666/93, 
considerando a exclusividade da edição, comercialização e 
distribuição dos periódicos.
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS: Funcional Programática: 
25101.03.128.1201.4098 - Elemento de Despesa 339039 - 
Fonte: 0140.
FORO: Belém - Estado do Pará.
DATA: 24 de Agosto de 2015.
ORDENADOR RESPONSÁVEL: ANTONIO SABOIA DE MELO NETO 
- Procurador-Geral.
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DIÁRIA
.

PORTARIA Nº 566/2015-PGE.G., de 24 de agosto de 2015.
O Procurador-Geral Adjunto Administrativo, no uso das suas 
atribuições legais...
Considerando o art.145 da Lei 5.810/94.
RESOLVE:
CONCEDER de acordo com o decreto 2819 de 06.09.94, ½ diária 
aos servidores Diego Leão Castelo Branco, Procurador do Estado, 
identidade funcional 05902820/2, e Israel da Silva Paixão, 
Assessor, identidade funcional 5905704/1, para participar de 
audiência no processo 0001765-81.2014.814.508.0126, no 
município de Parauapebas-PA, no dia 19.08.2015.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
JOSÉ AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO
Procurador-Geral Adjunto Administrativo

Protocolo 867640

PORTARIA Nº 567/2015-PGE.G., de 24 de agosto de 2015.
O Procurador-Geral Adjunto Administrativo, no uso das suas 
atribuições legais...
Considerando o art.145 da Lei 5.810/94.
RESOLVE:
CONCEDER de acordo com o decreto 2819 de 06.09.94, ½ 
diária aos servidores Diego Leão Castelo Branco, Procurador 
do Estado, identidade funcional 05902820/2, Israel da Silva 
Paixão, Assessor, identidade funcional 5905704/1, e Shuenne 
Rodrigues Soares, Técnico de Procuradoria, identidade funcional 
05919328/1, para participar de audiência no processo nº 
0001760-59.2014.508.0126, no município de Parauapebas-PA, 
no dia 18.08.2015.
Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se.
JOSÉ AUGUSTO FREIRE FIGUEIREDO
Procurador-Geral Adjunto Administrativo

Protocolo 867643

.

.

FUNDAÇÃO PROPAZ

.

.

.

ERRATA
.

ERRATA DE EXTRATO DE CONVÊNIO N°002/2015 - 
FUNDAÇÃO PROPAZ

PROCESSO N°: 2015/317804
CONCEDENTE: Fundação PROPAZ
CONVENENTE: COMPANHIA DE DANÇA ANA UNGER
OBJETO: Convênio de Repasse de Recurso Financeiro para 
execução do Projeto “Criança que Dança é mais Feliz”.
Onde se lê:
Elemento de Despesa dos Serviços: 335041.
Leia-se:
Elemento de Despesa dos Serviços: 335043.
Matéria veiculada na edição do Diário Ofi cial do Estado do Pará 
do dia n°32944.

Jorge Antônio Santos Bittencourt
Presidente

Fundação PROPAZ
Protocolo 867529
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SECRETARIA DE ESTADO 
DE ADMINISTRAÇÃO

.

.

.

OUTRAS MATÉRIAS
.

EXTRATO DE TERMO DE AFETAÇÃO DE BEM IMÓVEL
INSTITUIÇÃO AFETADORA: SECRETARIA DE ESTADO DE 
ADMINISTRAÇÃO,
INSTITUIÇÃO AFETADA: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO 
PARÁ,
OBJETO: Formalizar a afetação e a transferência da administração, 
do imóvel pertencente ao Estado do Pará, medindo 72,30m² de 
área total do terreno, localizado na Rua Padre Prudêncio, nº 
160, bairro Campina, no município de Belém - PA, cadastrado no 
Sistema de Controle Imobiliário sob o nº 2636, para a Defensoria 
Pública do Estado do Pará, que passa a ter a responsabilidade 
decorrente do uso e posse do referido imóvel, conforme os 


